
12 DE JUNHO DE 2013 – QUARTA-FEIRA – ANO 22 – Nº 4.258

No lançamento de campanha pelo idoso,
presidente pede novo Objetivo do Milênio

O presidente da Assem-
bleia Legislativa, deputado Dinis 
Pinheiro (PSDB), entregou on-
tem ao secretário nacional de 
Relações Político-Sociais da Pre-
sidência da República, Wagner 
Caetano, um pedido oficial 
para que a presidente Dilma 
Rousseff defenda, perante a  
Organização das Nações Uni-
das (ONU), a aprovação de 
um nono Objetivo do Milênio: 
“Melhorar a qualidade de vida 
das pessoas idosas”. O encon-
tro dos dois foi durante soleni-

dade no Plenário, que marcou o 
lançamento do movimento Ida-
de com Qualidade, por meio do 
qual a ALMG pretende envolver 
toda a sociedade na defesa dos 
direitos dos idosos.

Dinis Pinheiro afirmou 
que a população brasileira 
passa por um processo de en-
velhecimento e é necessário 
que o poder público imple-
mente iniciativas para propi-
ciar mais felicidade aos 2,6 
milhões de mineiros e 23 mi-
lhões de brasileiros com mais 

de 60 anos de idade. Os Ob-
jetivos do Milênio, adotados 
pela ONU a partir de 2000, 
não contemplam especifica-
mente os idosos.

Wagner Caetano infor-
mou que o pedido será entre-
gue à presidente na sexta-feira 
(14). Ele parabenizou a Assem-
bleia e lembrou que programas 
e políticas em vigor, como o 
Bolsa Família, o Prouni e o Esta-
tuto do Idoso, têm origem nos 
movimentos sociais: “A ALMG 
está em sintonia com esse pro-

cesso, ao incluir em sua agen-
da de trabalho as demandas 
da comunidade”.

Entre as iniciativas do 
movimento Idade com Qua-
lidade, está a parceria com a 
PUC Minas para a criação do 
Observatório do Idoso, que 
vai propor ações legislativas e 
produção de trabalhos acadê-
micos relacionados ao tema. 
Leis – O deputado Fred Cos-
ta (PEN) lembrou que há 
muitas leis de proteção ao 
idoso. O que falta, segun-
do ele, é sua implementa-
ção. A deputada Rosângela 
Reis (PV) destacou ações 
legislativas em prol do ido-
so desde 2002, quando foi 
realizado o ciclo de debates 
Demandas de um Brasil que 
Envelhece. 

O deputado Paulo Lamac 
(PT) convidou os presentes a 
participar dos eventos que a 
ALMG promove sobre a ques-
tão da mobilidade urbana, 
que vão discutir também as 
condições de acessibilidade 
das pessoas acima de 60 anos.

Ainda na solenidade, o 
secretário de Estado de De-
senvolvimento Social, Cássio 
Soares, entregou ao presi-
dente da ALMG um projeto 
de lei do governador que cria 
o Fundo Estadual do Idoso. 

ALMG acompanha licitação da BR-381
A Assembleia Legislativa 

formaliza hoje, às 14 horas, 
no Salão Nobre, sua adesão 
ao movimento Marcha pela 
Rodovia da Vida – A Hora É 
Agora. A iniciativa, que conta 
com a participação de em-
presários e autoridades pú-

blicas, tem como propósito 
acompanhar a licitação das 
obras de duplicação da Rodo-
via BR-381, que começa ama-
nhã, em Brasília.

O movimento é liderado 
pelo secretário de Estado de 
Gestão Metropolitana, Ale-

xandre Silveira, e tem o apoio 
da Fiemg e da Associação dos 
Municípios da Região Metro-
politana de Belo Horizonte 
(Granbel). Segundo Silveira, 
serão recebidas de amanhã 
a segunda-feira (17), as pro-
postas para a duplicação de 

11 dos 13 trechos da estrada 
situados entre a Capital e Go-
vernador Valadares.

A sessão pública do Mi-
nistério dos Transportes para 
a abertura das propostas será 
acompanhada pela Comissão 
de Transporte da Assembleia. 

Plenário aprova projeto
de empréstimo. Página 7

Plano para metrô gera
desconfiança. Página 3

 Willian Dias

Assembleia lançou ontem, no Plenário, lotado, o movimento Idade com Qualidade
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Licitação da MG-05 fica para 2014

O edital para a elabora-
ção do projeto de revitaliza-
ção da Rodovia MG-05 tem 
previsão de publicação para 
o mês que vem e a licitação 
das obras deve ser realizada 
um ano depois. A informa-
ção é do chefe de gabinete 
do Departamento de Es-
tradas de Rodagem (DER), 
César Pomárito, que parti-
cipou ontem de reunião da 

Comissão de Assuntos Mu-
nicipais e Regionalização. A 
audiência teve como obje-
tivo discutir a revitalização 
da MG-005, rodovia que liga 
a BR-381 a Sabará. A obra 
é uma reivindicação antiga 
dos moradores da região.

A afirmação provocou 
críticas de alguns dos pre-
sentes, tendo em vista a de-
mora no início das obras. O 

deputado Paulo Lamac (PT) 
e a deputada Luzia Ferreira 
(PPS) apresentaram requeri-
mento de envio de ofício ao 
DER com recomendação de  
que o projeto das obras fi-
que pronto ainda em 2013 e 
contemple questões como a 
drenagem, já que os bairros 
que ficam à beira da rodovia 
são constantemente atingi-
dos por enchentes. 

“Como um projeto para 
revitalização já havia sido feito 
anteriormente em 2002 pela 
Sudecap, recomendamos que 
esse documento seja levado 
em consideração, para que 
o novo projeto não inicie do 
zero. Isso iria poupar tempo e 
dinheiro aos cofres públicos”, 
afirmou o deputado.

Luzia Ferreira, que re-
quereu a audiência, ressaltou 
que já acompanha a questão 
da MG-05 desde que era ve-
readora de Belo Horizonte. 
Ela disse esperar que, além 
da questão da segurança viá-
ria, a obra resolva o problema 
das enchentes na região.

Segundo o secretário de 
Administração Regional Nor-
deste da Prefeitura de Belo Ho-
rizonte, Geraldo Magela da Silva, 
o acentuado processo de urba-
nização faz com que a rodovia 
passe a ser tratada como rua ou 
avenida, com a devida manu-
tenção por parte da prefeitura.

O gerente de Ação Re-
gional da BHTrans, Antônio 
Emerson Guimarães, refor-
çou a necessidade de que, 
após a reforma, a MG-05 
passe a ser administrada pela 
prefeitura, e não pelo Estado.

Moradores do aglomerado da Serra 
reclamam de atrasos e falta de ônibus

Ônibus lotados, atrasos, 
desrespeito com os passagei-
ros, veículos mal conservados 
e em número insuficiente, 
principalmente à noite. Essas 
foram as principais reclama-
ções apresentadas por mo-
radores do aglomerado da 
Serra, em Belo Horizonte, em 
audiência pública da Comis-
são de Assuntos Municipais 
e Regionalização, na noite de 
segunda-feira (10), na Escola 
Laura das Chagas Ferreira.

Convocada a requerimen-
to do deputado Paulo Lamac 
(PT), a reunião teve o objeti-
vo de debater a mobilidade 
nos aglomerados e favelas, 
em uma ação prévia do fó-
rum técnico Mobilidade Ur-

bana – Construindo Cidades 
Inteligentes, da ALMG. 

Algumas das queixas fo-
ram direcionadas ao serviço 
prestado pelos micro-ônibus. 
Segundo os moradores, os 
veículos estão em péssimas 
condições e circulam sempre 
lotados, dificultando o aces-
so de idosos, deficientes e 
crianças. A população recla-
ma também da redução de 
ônibus no horário noturno, já 
que a maioria das linhas que 
servem à comunidade para 
de circular às 23 horas. 

Diversos participantes 
da audiência defenderam 
uma ação conjunta para 
solucionar essas questões. 
“As soluções e alternativas 

para os problemas da mo-
bilidade urbana nas favelas 
e aglomerados não podem 
ser uma via de mão única”, 
disse Paulo Lamac. “Poder 
público, empresários e co-
munidade têm que traba-
lhar em conjunto, buscando 
superar os desafios”, acres-
centou o deputado.

Representante da comu-
nidade, Antônio Aleano de-
fendeu a integração dos ôni-
bus com o metrô, como forma 
de facilitar a vida dos morado-
res do aglomerado. Ele con-
cordou com a necessidade de 
maior envolvimento da popu-
lação nessas questões.

Em resposta a alguns 
moradores que reivindica-

ram alargamento de ruas, 
a diretora de Planejamento 
da Urbel, Maria Cristina Ma-
galhães, disse que esse não 
é um problema simples de 
resolver, porque implica a re-
moção de famílias. Segundo 
ela, há um projeto da prefei-
tura que busca melhorar a 
circulação nas vias do aglo-
merado, mas passa por difi-
culdades dessa ordem.

O diretor de Desenvol-
vimento e Implantação de 
Projetos da BHTrans, Daniel 
Marx, se mostrou receptivo 
às demandas pelo acrésci-
mo de uma viagem à noite 
e por condições mais segu-
ras e adequadas no trans-
porte coletivo.

Lia Priscila

 Deputados da Comissão de Assuntos Municipais pediram que projeto de 2002 seja considerado
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Deputados se mostram descrentes com
planos de expansão do metrô da Capital

A demora na ampliação 
do metrô de Belo Horizonte 
recebeu uma série de críti-
cas de deputados, ontem, 
em audiência da Comissão 
de Transporte, Comunicação 
e Obras Públicas. Os par-
lamentares demonstraram 
descrença diante de novos 
projetos de ampliação, apre-
sentados na reunião.

O deputado Anselmo José 
Domingos (PTC) exemplificou 
a demora na ampliação com a 
situação da linha 2, entre Bar-

reiro e Nova Suíça. Segundo 
ele, algumas obras foram exe-
cutadas até 2002, mas desde 
então a linha está abando-
nada. “A obra está parada, e 
este é um sonho desde a dé-
cada de 1970. Hoje nos senti-
mos completamente iludidos 
com a questão do metrô”, 
afirmou o parlamentar.

Segundo o deputado Ivair 
Nogueira (PMDB), a constru-
ção da linha 2 atenderia uma 
grande demanda e desafoga-
ria o trânsito. Ele questionou 

a ausência de iniciativas para 
a construção de uma linha 
que chegue até Betim.

O secretário-adjunto de 
Transportes e Obras Públicas 
do Estado, Fabrício Torres 
Sampaio, afirmou que o Go-
verno de Minas apresentou 
ao Governo Federal um pro-
jeto, aprovado pelo Ministério 
das Cidades, que prevê a reali-
zação de melhorias e também 
a ampliação do serviço.

O subsecretário de Estado 
de Regulação de Transportes, 

Diogo Prosdocimi, informou 
que o projeto contempla a 
extensão da linha 1 até o No-
vo Eldorado; a construção da 
linha 2 (Barreiro-Nova Suí-
ça); e a construção da linha 3 
(Savassi-Lagoinha), que seria 
subterrânea. Estão previstas 
ainda a reforma das 19 esta-
ções existentes, a reforma e a 
aquisição de trens e a realiza-
ção de estudos e projetos pa-
ra a extensão até Betim.

Segundo o subsecretário, 
essas obras foram orçadas em 
R$ 3,1 bilhões, recursos que já 
estão aprovados. A expectati-
va é que as modificações na 
linha 1 sejam finalizadas em 
até dois anos. Já a linha 2 terá 
o prazo de três anos, e a linha 
3, de quatro anos.

Ainda segundo o subse-
cretário, a ampliação aumen-
tará o número de passageiros 
transportados por dia de 200 
mil para quase 1 milhão. A 
extensão do metrô será am-
pliada de 28 para 44 quilôme-
tros e o número de estações 
passará de 19 para 31.

Para o deputado Cé-
lio Moreira (PSDB), a verba 
anunciada não é suficiente 
para todas as obras. “Esse 
recurso não vai dar para pra-
ticamente nada. Esta é uma 
novela que já dura 28 anos. 
Estamos discutindo e vendo 
muito projeto. Isso tudo é 
sonho”, criticou.

Comissão opina a favor
de indicação para agência

A indicação de Gustavo 
Horta Palhares como diretor-
geral da Agência de Desenvol-
vimento da Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte (Agên-
cia RMBH) recebeu ontem 
parecer favorável da comissão 
especial criada para analisá-la. 
A matéria segue para o Plená-
rio, em turno único.

O relator da indicação, 
deputado João Leite (PSDB), 
informou que Palhares de-

monstrou amplo conheci-
mento para exercer a função 
e tem formação acadêmica e 
experiência profissional com-
patíveis com o cargo.

Palhares é mestre em 
administração pela UFMG, 
pós-graduado em Gestão 
Pública pela Fundação Ge-
túlio Vargas e graduado em 
Relações Internacionais pela 
PUC Minas. Ele foi indicado 
pelo governador.

Projeto sobre capacitação
já pode ir a Plenário

A Comissão de Admi-
nistração Pública aprovou 
ontem, em 1º turno, pa-
recer favorável ao Projeto 
de Lei 1.794/11, da depu-
tada Rosângela Reis (PV), 
que institui o Programa Esta-
dual de Capacitação e Quali-
ficação Social e Profissional 
(PEQ-MG). O relator, Inácio 
Franco (PV), recomendou 
a aprovação na forma do 
substitutivo nº 2, da Comis-

são do Trabalho, e a rejei-
ção do substitutivo nº 1, da 
Comissão de Constituição 
e Justiça. O projeto está 
pronto para ir a Plenário.

A finalidade do PEQ-MG 
é incentivar a formação de 
jovens e adultos, trabalha-
dores autônomos, agricul-
tores familiares, integrantes 
da economia solidária e be-
neficiários do Bolsa Família, 
entre outros.

Comissão de Transporte discutiu demora na ampliação do metrô de Belo Horizonte

Marcelo Metzker
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Esporte opina
por aumento

de repasse
 O Projeto de Lei 3.754/13, 

do deputado Braulio Braz (PTB), 
que aumenta o percentual do 
repasse de ICMS a municípios 
que incentivam atividades es-
portivas, recebeu ontem pa-
recer de 1º turno favorável da 
Comissão de Esporte. 

Segundo o relator, depu-
tado Tenente Lúcio (PDT), o 
crescimento do número de 
municípios que desenvolvem 
projetos ligados ao esporte 
e a proximidade de eventos 
como as Copas das Confede-
rações e do Mundo justificam 
o aumento do repasse.

Incentivo a egressos do sistema
socioeducativo pode ir a 2º turno

O Projeto de Lei 
1.100/11, do deputado li-
cenciado Agostinho Patrus 
Filho (PV), que garante pos-
tos de trabalho para egres-
sos do sistema socioeduca-
tivo, recebeu ontem pare-
cer de 2º turno favorável 
da Comissão de Segurança 
Pública. O relator, deputado 
Leonardo Moreira (PSDB), 
opinou pela aprovação na 
forma do vencido em 1º 
turno, ou seja, sem novas 
alterações em relação ao 
aprovado em Plenário. O 
projeto está pronto para ir 
a votação em 2º turno.

Da forma aprovada em 
1º turno, o projeto passa a 
acrescentar parágrafo único 
ao artigo 1º da Lei 18.401, 
de 2009, que beneficia com 
subvenção econômica as 
pessoas jurídicas que con-
tratarem egressos do siste-
ma prisional. 

Também está pronto 
para o Plenário, em 2º tur-
no, o PL 1.353/11, do de-
putado Durval Ângelo (PT), 
que dispõe sobre a prote-
ção, o auxílio e a assistên-
cia a agentes de segurança 
expostos a ameaças em 
virtude de seu trabalho. O 

relator, deputado Sargen-
to Rodrigues (PDT), opinou 
pela aprovação na forma do 
vencido em 1º turno.

Outro projeto a receber 
parecer de 2º turno favorá-
vel foi o PL 3.271/12, de Sar-
gento Rodrigues, que obriga 
a notificação a órgãos de se-
gurança do ingresso, em uni-
dades de saúde, de pessoas 
feridas com armas. Ele tam-
bém pode retornar a Plená-
rio. O relator, Leonardo Mo-
reira, opinou pela aprovação 
na forma do vencido, com a 
emenda nº 1, que trata de 
prazos de notificação.

Comissão considera constitucionais
projetos relacionados à Copa do Mundo

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) aprovou 
ontem dois pareceres pela 
constitucionalidade de proje-
tos relacionados à realização 
da Copa do Mundo de 2014. O 
primeiro deles prevê a capaci-
tação de profissionais ligados 
à área do turismo e o segun-
do trata da oferta de internet 
sem fio em locais públicos.

O Projeto de Lei 3.609/12, 
do deputado Gustavo Per-
rella (PDT), determina a ofer-
ta de cursos e programas de 
capacitação a profissionais 
envolvidos com atividades de 
natureza turística e cultural 
no Estado. As prioridades, se-
gundo o autor, seriam cursos 
de línguas estrangeiras, espe-
cialmente inglês e espanhol, 
e capacitação de guias turís-
ticos para trabalharem nas 
cidades do roteiro colonial de 
Minas Gerais.

O relator, deputado An-
dré Quintão (PT), apresentou 
o substitutivo nº 1, que inclui 
na Lei 19.100, de 2010, dire-
trizes para a qualificação da 
força de trabalho envolvida 
nas atividades relacionadas 
com o evento esportivo.

O PL 2.983/12, do depu-
tado Arlen Santiago (PTB), es-

tabelece que o acesso gratui-
to a redes sem fio de internet 
será garantido por empresas 
e órgãos públicos, em locais 
como shoppings, aeroportos, 
hotéis, restaurantes, bibliote-
cas e estádios de futebol. O 
relator, André Quintão, reco-
mendou a aprovação na for-
ma do substitutivo nº 1.
Outros projetos – A CCJ tam-
bém deu pareceres pela cons-
titucionalidade aos seguin-

tes projetos: PL 3.012/12, 
do deputado Arlen Santiago 
(PTB), que assegura reserva 
de 5% de vagas para mu-
lheres na construção civil; 
PL 3.342/12, do Tribunal 
de Justiça, que cria cargos 
de provimento em comis-
são na Secretaria do TJ e 
na Justiça de primeiro grau; 
PL 3.510/12, da deputada 
Ana Maria Resende (PSDB), 
que cria o Polo Mineiro de 

Incentivo à Cultura da Ba-
nana no Norte de Minas; PL 
3.659/12, do deputado Fred 
Costa (PEN), que proíbe o uso 
de equipamento de comuni-
cação virtual em agências 
bancárias; e PL 3.882/13, da 
deputada Liza Prado (PSB), 
que obriga a adoção de pul-
seiras de identificação em 
crianças de até 12 anos em 
eventos públicos realizados 
em locais abertos.

Marcelo Metzker

CCJ analisou projetos que tratam de cursos de capacitação e de acesso à internet
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PL muda política florestal do Estado
O Projeto de Lei 276/11, 

que trata da política florestal 
do Estado, recebeu ontem 
parecer de 1º turno favorável 
da Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
Sustentável. A proposição é 
de autoria do deputado Pau-
lo Guedes (PT). O relator, de-
putado Célio Moreira (PSDB), 
recomendou a aprovação na 
forma do substitutivo nº 2, 
apresentado por ele.

O texto original do pro-
jeto altera o artigo 17 da Lei 

14.309, de 2002, que dispõe 
sobre as políticas florestal e de 
proteção à biodiversidade no 
Estado. O PL estende a obriga-
ção de recomposição de área 
de reserva legal ao posseiro 
rural e faculta o exercício dessa 
obrigação em outra proprie-
dade, desde que situada na 
mesma bacia hidrográfica e no 
território do Estado.

O substitutivo nº 2 traz 
alterações referentes ao PL 
3.915/13, de autoria do go-
vernador, anexado à propo-

sição e que busca adequar a 
legislação estadual ao novo 
Código Florestal (Lei Federal 
12.651, de 2012). 

Entre as principais mo-
dificações, estão a extensão 
do tratamento conferido à 
propriedade ou posse da 
agricultura familiar para as 
pequenas propriedades ru-
rais; a regulação dos direitos 
e obrigações dos produtores 
rurais afetados pela criação 
de unidades de conservação; 
a adequação de medidas de 

recomposição de áreas de 
preservação permanente à 
capacidade financeira dos 
agricultores familiares; a des-
tinação de reservas legais in-
corporadas pelos municípios 
para criação de áreas verdes; 
e a regulamentação da cria-
ção de estradas-parque.

Também foi anexado o PL 
3.219/12, do deputado Fabia-
no Tolentino (PSD), que altera 
a Lei 14.309, de 2002, no que 
se refere aos critérios de re-
posição florestal.

Montes Claros reivindica ampliação 
do atendimento a dependentes químicos

Sem ampliar a rede de 
atendimento aos dependen-
tes químicos não será pos-
sível vencer a luta contra as 
drogas. O alerta foi feito 
ontem pelos participantes 
de audiência pública da 
Comissão de Prevenção e 
Combate ao Uso de Crack e 
Outras Drogas, na Câmara 
Municipal de Montes Claros 
(Norte). A realização da reu-
nião atendeu a requerimento 
dos deputados Vanderlei Mi-
randa e Tadeu Martins Leite, 
ambos do PMDB.

Tadeu Martins afirmou 
ser inviável resolver inúme-
ros gargalos sociais, como o 
aumento da  criminalidade, 
sem a implantação de me-
didas repressivas, preven-
tivas e de tratamento para 
os usuários de droga. “Hoje, 
infelizmente, não temos no 
município nem mesmo co-
mo acolher os dependentes 
químicos. Incluindo toda a 
região, não chegamos a 100 
vagas, sendo que a deman-
da é de 3 mil pessoas só em 
Montes Claros”, lamentou.

O secretário municipal 
de Desenvolvimento Social, 
Franklin de Paula Silveira, con-
cordou com o parlamentar e 
enfatizou a necessidade de se 
instalar na região uma rede 
efetiva de atendimento aos 
dependentes. “A prefeitura já 
doou o espaço e espera con-
tar com a parceira de outros 
órgãos públicos para concreti-
zar esse projeto”, disse.

O secretário de Saúde de 
Montes Claros, Geraldo Guer-
ra, anunciou a instalação de 
novas unidades de Centros de 

Atenção Psicossocial (Caps), 
além de mais 100 equipes do 
Programa Saúde da Família. 
Internação – O presidente 
da Associação de Comunida-
des Terapêuticas de Minas 
Gerais, Marcos Antônio dos 
Santos, falou sobre a inter-
nação compulsória. Para ele, 
o tratamento sem o consen-
timento do dependente só 
dá certo se houver um lugar 
digno para acolhê-lo.

O diretor regional da Po-
lícia Civil, Giovani Andrade, 
ressaltou a relação entre a de-
pendência química e a ocor-
rência de crimes. O tenente-
-coronel da Polícia Militar Ed-
var de Souza Santos enfatizou 
os resultados dos programas 
educativos da corporação, 
mas pediu mais recursos para 
a recuperação de dependen-
tes e o combate ao tráfico. 

Cidadãos presentes à au-
diência reclamaram de falta 
de policiamento nas zonas 
rurais, de assistência às famí-
lias de dependentes e de po-
líticas permanentes de orien-
tação aos jovens.

O deputado Vanderlei 
Miranda convidou os presen-
tes a participar de dois even-
tos a serem promovidos pela 
ALMG: a Marcha contra o 
Crack, em 22 de junho, e o ci-
clo de debates Um Novo Olhar 
sobre a Dependência Química, 
em 24 e 25 de junho.

Comissão de Prevenção e Combate ao Crack promoveu audiência pública no Norte de Minas

Alair Vieira
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Municípios
O deputado Sebastião Costa 
(PPS) demonstrou preocupa-
ção com a transferência de 
recursos do Governo Federal 
para os municípios mineiros. 
“As cidades possuem uma falsa 
autonomia, porque, na verda-
de, não há recursos para o pla-
nejamento político”, afirmou 
o parlamentar. Ele ressaltou a 
importância de se recuperar 

o que determina a Emenda 
Constitucional 29, que fixa os 
percentuais mínimos a serem 
investidos anualmente em 
saúde pelos entes da Fede-
ração. Na opinião dele, o Go-
verno de Minas é obrigado a 
tomar empréstimos, porque 
os recursos concentram-se na 
União. Por fim, o parlamen-
tar disse que a inflação pode 
voltar com intensidade. Em 

aparte, o deputado Rômulo 
Viegas (PSDB) afirmou que 
a isenção de impostos sem 
planejamento prejudica a re-
ceita dos municípios. O depu-
tado João Leite (PSDB) e a de-
putada Luzia Ferreira (PPS), 
que também apartearam o 
colega, reforçaram o discurso 
de Sebastião Costa e ressalta-
ram a concentração de recur-
sos no Governo Federal.  

Educação 1
O movimento pela transfor-
mação do Cefet-MG em uni-
versidade tecnológica federal 
foi o tema abordado pelo 
deputado Bosco (PTdoB). 
“O Cefet-MG é uma referên-
cia tanto para Minas quanto 
para o Brasil”, declarou. Se-
gundo ele, já foi aprovado 
requerimento de sua autoria 
para que sejam realizadas 

audiências públicas nos nove 
municípios mineiros que pos-
suem campi da instituição. 
Essa transformação, disse, 
reforçará práticas benéficas 
ao ensino. Bosco também 
comentou projeto de lei que 
visa aprimorar a Universidade 
do Estado de Minas Gerais 
(Uemg), o que, segundo ele, 
irá fortalecer o ensino em 
Minas. O parlamentar ainda 

parabenizou o presidente da 
ALMG, deputado Dinis Pinhei-
ro (PSDB), pelo lançamento do 
movimento Idade com Quali-
dade. Em apartes, o deputa-
do Bonifácio Mourão (PSDB) 
apontou que a educação no 
Estado está cada vez melhor e 
o deputado Adelmo Carneiro 
Mourão (PT) afirmou que o 
Governo Federal tem investi-
do no ensino técnico. 

História 
O deputado Pompilio Cana-
vez (PT) lembrou a demoli-
ção de uma igreja barroca, na 
cidade de São João del-Rei, 
em 1970, a qual teve parte 
significativa de seu acervo 
vendida para um banquei-
ro. Ele afirmou que, recen-
temente, um pórtico, que 
fazia parte da igreja, foi di-
vulgado em uma revista de 
decoração. Desde então, 

a população de São João 
del-Rei vem lutando para 
recuperar a peça histórica. 
O parlamentar disse ainda 
que o Poder Judiciário já 
condenou a família do ban-
queiro a devolver o pórtico. 
Segundo ele, todos espe-
ram ansiosos pelo retorno 
da peça, no momento em 
que se comemoram os 300 
anos da cidade. O deputado 
apontou que muitos muni-

cípios de Minas encontram 
dificuldades para recuperar 
peças históricas. Pompilio 
Canavez também ressaltou a 
importância do PAC Cidades 
Históricas que, segundo ele, 
disponibilizou R$ 50 milhões 
para São João del-Rei. Em 
aparte, o deputado Rômulo 
Viegas (PSDB) destacou a im-
portância da recuperação da 
peça da igreja para a história 
do município. 

Educação 2
O deputado Luiz Henrique 
(PSDB) falou sobre o Projeto 
de Lei 3.948/13, de autoria 
do governador, que dispõe 
sobre os requisitos e proce-
dimentos para a absorção 
das fundações educacionais 
de ensino superior associa-
das à Universidade do Esta-
do de Minas Gerais (Uemg). 
“Esse projeto irá possibilitar 

o processo de estadualiza-
ção”, afirmou. O parlamentar 
ressaltou que é necessário 
investir em educação, tec-
nologia e inovação. Segundo 
ele, o País possui uma defa-
sagem na formação e capaci-
tação de engenheiros, o que 
prejudica o desenvolvimento 
de pesquisas. Em apartes, o 
deputado Bosco (PTdoB) 
considerou que muitas insti-

tuições de ensino enfrentam 
dificuldades devido às dívidas 
e que a solução mais viável 
para o problema é a estadu-
alização. Já o deputado Rô-
mulo Viegas (PSDB) apontou 
a falta de sensibilidade da 
União para baixar as taxas 
de juros sobre as dívidas 
dos Estados e disse que o 
ensino de qualidade é ca-
racterística de Minas. 

Segurança 
O deputado João Leite (PSDB) 
criticou a falta de transfe-
rência de recursos da União 
para os Estados no âmbito 
da segurança pública. Ele ob-
servou que o País tem quatro 
presídios federais e mais de 
500 mil pessoas presas, mas 
apenas 8 mil são custeadas 
pelo Governo Federal, en-
quanto o restante fica sob 

responsabilidade dos esta-
dos. Segundo ele, em Minas 
há aproximadamente 60 mil 
presidiários e o Estado não 
possui nenhum presídio fe-
deral. “Minas é muito pena-
lizada tanto pelo número de 
presos, quanto  pelo custo 
de manutenção da malha ro-
doviária”, declarou. O depu-
tado disse que a BR-040, no 
trecho que liga Belo Hori-

zonte a Conselheiro Lafaie-
te, é muito ruim e precisa 
de manutenção imediata. 
“Está acontecendo um apa-
gão nas nossas estradas”, 
afirmou. Em aparte, o de-
putado Glaycon Franco 
(PRTB) demonstrou indig-
nação devido ao adiamento 
para outubro da licitação 
que possibilita a duplicação 
da BR-040. 
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Reunião Extraordinária (9 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária, exceto PLs 767/11, 4.041/13 
e 3.871/13

Reunião Ordinária (14 horas)
PL 767/11

Do deputado Wander Borges. Institui a Política Estadual para a Popu-
lação em Situação de Rua. Votação em 2º turno

PL 3.520/12
Do deputado Sargento Rodrigues. Inclui os acervos históricos 
da PM no rol de bens protegidos como patrimônio. Votação 
em 2º turno

PL 3.815/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Cachoeira de 
Minas. Votação em 2º turno

ORDEM DO DIA

Deputados aprovam projeto do governo que
permite empréstimo de até R$ 1,15 bilhão

O Plenário aprovou na 
Reunião Ordinária de ontem, 
em 1º turno, o Projeto de Lei 
4.041/13, do governador, que 
autoriza o Estado a contrair 
empréstimo até o limite de R$ 
1,15 bilhão, ou o equivalente 
em moeda estrangeira. A ma-
téria recebeu 40 votos favorá-
veis e 12 contrários. Também 
foi aprovada a emenda nº1, 
da Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Orçamentária (FFO), 
destinada apenas a adequar o 
texto à técnica legislativa.

Mais cedo, antes da inter-
rupção dos trabalhos, o Poder 
Executivo já havia encaminha-
do uma emenda de 2º turno à 

mesma proposição. Ela acres-
centa o Banco do Brasil, a 
Caixa Econômica Federal e o 
BNDES como possíveis agen-
tes financiadores, somando-
se ao Citibank e ao Deutsche 
Bank, que constam da reda-
ção original. Essa emenda se-
rá analisada pela FFO.

O PL 4.041/13 determi-
na que os recursos dos em-
préstimos sejam aplicados na 
execução do programa Minas 
Investe, especialmente em 
ações estabelecidas no Plano 
Plurianual de Ação Governa-
mental (PPAG). O objetivo de 
tais intervenções é melhorar a 
infraestrutura do Estado.

Os parlamentares de opo-
sição criticaram o projeto e 
reclamaram do que eles con-
sideram um endividamento 
crescente do Estado.

O texto foi, em seguida, à 
FFO (leia abaixo).
Fundo – O Plenário também 
votou favoravelmente, em 2º 
turno, ao PL 3.893/13, do go-
vernador, que cria o Fundo Es-
pecial do Poder Judiciário. Os 
deputados mantiveram o tex-
to aprovado em  1º turno. O 
fundo tem como objetivo ga-
rantir recursos para manuten-
ção e ampliação da infraestru-
tura, capacitação e execução 
de programas e projetos.

Ministério Público – Outra 
proposição aprovada na Reu-
nião Ordinária, em 1º turno, 
foi o PL 3.587/12, do procura-
dor-geral de Justiça, que cria 
32 cargos comissionados no 
Ministério Público Estadual. O 
projeto passou na forma ori-
ginal. Segundo justificativa do 
MP, os novos cargos vão aten-
der à necessidade de prover 
pessoal para o núcleo de ne-
gociação de conflitos ambien-
tais e para as promotorias de 
Justiça instaladas nas comar-
cas localizadas no Norte de 
Minas e em municípios com 
baixo Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH).

O projeto foi, em seguida, 
à FFO (leia abaixo).
Comissão da Verdade – Tam-
bém em 1º turno, os deputa-
dos aprovaram ontem o PL 
3.296/12, da deputada Liza 
Prado (PSB), que cria, no 
âmbito do Estado, a Comis-
são da Verdade. O objetivo é 
que esta comissão colabore 
com a Comissão Nacional da 
Verdade, que já trabalha 
na apuração de crimes do 
Estado durante a ditadura 
militar. O projeto foi apro-
vado na forma do substitu-
tivo nº 1, da Comissão de 
Direitos Humanos.

Criação de cargos no MP recebe parecer
Dois projetos aprovados 

ontem na Reunião Ordiná-
ria de Plenário foram ana-
lisados, em seguida, pela 
Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO). O PL 3.587/12, do 
procurador-geral de Justi-
ça, que prevê a criação de 

32 cargos comissionados no 
Ministério Público Estadual, 
recebeu parecer de 2º tur-
no favorável. Com isso, está 
pronto para retornar a Ple-
nário para a votação defi-
nitiva. O relator, deputado 
Zé Maia (PSDB), apresentou 
a emenda nº 1, que tem o 

objetivo de adequar o texto 
à técnica legislativa. 

O PL 4.041/13, do gover-
nador, que autoriza o Estado a 
contrair empréstimo de até R$ 
1,15 bilhão, teve sua análise em 
2º turno adiada em função de 
um pedido de vista do deputa-
do Adalclever Lopes (PMDB). 

O relator, Zé Maia, opinou pela 
aprovação na forma do subs-
titutivo nº 1, que incorpora 
emenda encaminhada pelo 
governador, ao incluir autori-
zação para o Estado contratar 
a operação de crédito também 
no Banco do Brasil, na Caixa 
Econômica Federal e no BNDES.

Rossana Magri

 Plenário aprovou, na Reunião Ordinária, outros três projetos de lei
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8 horas
• Visitas Orientadas (ALMG) – alunos do Colégio Nossa Senhora do Monte 

Calvário, de Belo Horizonte
9 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir e votar proposições 

que dispensam Plenário
10 horas

• Comissão de Saúde (Paraopeba) – debater, com a presença de convida-
dos, o financiamento à saúde no Brasil e coletar assinaturas para apre-
sentação de projeto de lei federal de iniciativa popular que obrigue a 
União a aplicar 10% da receita no setor. Requerimento: deputados Dinis 
Pinheiro e Carlos Mosconi

• Comissão de Educação (Varginha) – debater, com a presença de convida-
dos, o projeto de transformação do Cefet em universidade tecnológica. 
Requerimento: deputado Bosco

• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-
narinho I) – discutir e votar proposições da comissão

• Comissão Extraordinária das Águas (Plenarinho II) – discutir e votar pro-
posições da comissão

10h30
• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar proposições que 

dispensam Plenário
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – dis-
cutir e votar pareceres sobre 16 proposições sujeitas ao Plenário, entre 
as quais o PL 768/11 (1º turno), do deputado licenciado Wander Borges, 
que obriga escolas a oferecer assentos adequados a pessoas obesas

• Adesão da ALMG ao movimento Marcha pela Rodovia da Vida (Salão 
Nobre)

14h30
• Comissão do Trabalho (Auditório) – debater, com a presença de convi-

dados, o combate ao trabalho infantil em Minas Gerais. Requerimento: 
deputada Rosângela Reis

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 
comissão

15 horas
• Comissão de Política Agropecuária (Plenarinho I) – discutir e votar pare-

cer sobre o PL 2.964/12 (1º turno), do deputado Dalmo Ribeiro Silva, que 
institui o Polo Mineiro de Incentivo à Cultura de Abacaxi

• Comissão da PEC 54/13 (Plenarinho III) – eleger presidente e vice
16 horas

• Comissão de Educação (Teatro) – debater, com a presença de convidados, 
a absorção das fundações associadas à Uemg. Requerimento: deputados 
Duarte Bechir, Célio Moreira, Luiz Henrique, Elismar Prado e Bosco e de-
putada Maria Tereza Lara

• Comissão de Turismo (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 
comissão

20 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – O cinema na sala da aula 
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Estado de Direito – Programa do Ministério Público 
	 2h30	 Palestra – A representação de interesse no Parlamento, com 

Manoel Santos
	 5h	 Curso Vereadores – Acompanhamento e fiscalização de políticas 

públicas, com Cláudia Botrel
	 6h	 Brasil Eleitor
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Receitas da moda para emagrecer
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 
	 12h	 Memória e Poder – Engenheira Beatriz Alvarenga  
	 13h	 Mundo Político

13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com  pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 19h	 Panorama – Receitas da moda para emagrecer
19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia e 

as principais notícias do Estado
19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
20h15	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 
	 21h	 Assembleia Debate (inédito) – Mobilidade urbana na Grande Beagá
	 22h	 Repórter Assembleia 
22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas sobre 

a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações 

Correção
Diferentemente do que informa matéria na capa da edição de ontem, o requerimento de realização da Caravana da Saúde 
em Nepomuceno é de autoria dos deputados Carlos Mosconi e Pompilio Canavez.

PL 3.316/12
Do deputado Zé Maia. Autoriza o Executivo a doar trecho a Pedra do 
Anta. Votação em 1º turno

PL 4.041/13
Do governador. Autoriza o Executivo a contratar empréstimo com o Ci-
tibank e o Deutsche Bank. Discussão em 2º turno (urgência)

PRE’s 4.145 a 4.162, 4.164 e 4.173 a 4.176/13
Da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária. Ratificam con-
vênios sobre o ICMS celebrados no âmbito do Confaz. Discussões em 
turno único

PL 3.587/12
Do procurador-geral de Justiça. Cria cargos no Ministério Público. Dis-
cussão em 2º turno

PL 3.122/12
Do deputado Dilzon Melo. Autoriza o Executivo a doar trecho de rodo-
via a São Gonçalo do Sapucaí. Discussão em 1º turno

PL 3.871/13
Do deputado Rogério Correia. Dispõe sobre ingresso no primeiro ano 
do ensino fundamental. Discussão em 1º turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária


